
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061250 - RJ (2025/0373556-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
UNIMED  SAO  GONCALO  NITEROI  SOC  COOP  SERV  MED
HOSP LTDA

ADVOGADO : JAYME MOREIRA DE LUNA NETO - RJ067644
AGRAVADO : ROSE MARY DE SOUZA GOMES BARBOSA
ADVOGADO : JOÃO ALEXANDRE FERREIRA JUNIOR - RJ059290

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AO  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. ART.  932,  III,  DO  CPC.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de

agravo em recurso especial,  por  falta  de impugnação específica ao

fundamento de incidência da Súmula  n. 7 do STJ.

2.  O objetivo recursal  é decidir  se o agravante impugnou, de modo

específico, todos os fundamentos da inadmissibilidade do especial, em

especial o óbice da Súmula n. 7 do STJ, conforme exigem o art. 932,

III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

3.  É  indispensável  que  o  agravante  confronte,  concreta  e

pontualmente, o óbice sumular aplicado. A mera afirmação de que não

se busca reexame probatório não afasta a Súmula n. 7 do STJ, sendo

necessária a demonstração de que a controvérsia pode ser resolvida

sem revolvimento fático-probatório.

4. Não impugnado especificamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ,

incidem o art.  932,  III,  do CPC e o art.  253,  parágrafo único,  I,  do

RISTJ, o que impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

5. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em

Documento eletrônico VDA57990707 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/06/2026 15:29:09
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: 901a5492-552b-45be-b595-9aa71bd83261



Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA57990707 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 25/06/2026 15:29:09
Publicação no DJEN/CNJ de 29/06/2026. Código de Controle do Documento: 901a5492-552b-45be-b595-9aa71bd83261



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3061250 - RJ (2025/0373556-5)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
UNIMED  SAO  GONCALO  NITEROI  SOC  COOP  SERV  MED
HOSP LTDA 

ADVOGADO : JAYME MOREIRA DE LUNA NETO - RJ067644
AGRAVADO : ROSE MARY DE SOUZA GOMES BARBOSA 
ADVOGADO : JOÃO ALEXANDRE FERREIRA JUNIOR - RJ059290

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA

AO  ÓBICE  DA  SÚMULA  7/STJ. ART.  932,  III,  DO  CPC.  AGRAVO

INTERNO DESPROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  de

agravo em recurso especial,  por  falta  de impugnação específica ao

fundamento de incidência da Súmula  n. 7 do STJ.

2.  O objetivo recursal  é decidir  se o agravante impugnou, de modo

específico, todos os fundamentos da inadmissibilidade do especial, em

especial o óbice da Súmula n. 7 do STJ, conforme exigem o art. 932,

III, do CPC e o art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

3.  É  indispensável  que  o  agravante  confronte,  concreta  e

pontualmente, o óbice sumular aplicado. A mera afirmação de que não

se busca reexame probatório não afasta a Súmula n. 7 do STJ, sendo

necessária a demonstração de que a controvérsia pode ser resolvida

sem revolvimento fático-probatório.

4. Não impugnado especificamente o óbice da Súmula n. 7 do STJ,

incidem o art.  932,  III,  do CPC e o art.  253,  parágrafo único,  I,  do

RISTJ, o que impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

5. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED SAO GONCALO NITEROI

SOC COOP SERV MED HOSP LTDA. (UNIMED) contra decisão de relatoria do Ministro

Presidente  desta  Corte,  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial
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anteriormente  manejado,  em  virtude  da  ausência  de  impugnação  específica  ao

fundamento de incidência da Súmula n. 7 do STJ (e-STJ, fls. 636-637). 

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  UNIMED  defendeu  que  houve

impugnação específica  ao fundamento  da Súmula  n.  7  do STJ em seu agravo em

recurso especial (e-STJ, fl. 679).

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 686).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece provimento.

Da análise do presente recurso, verifica-se que, conforme já consignado na

decisão impugnada, o inconformismo não se dirigiu, de forma específica, contra todos

os fundamentos da decisão agravada, pois UNIMED não refutou, de forma arrazoada, o

óbice da Súmula n. 7 do STJ. 

Na  espécie,  a  decisão  que  não  admitiu  o  seu  apelo  nobre  foi  clara  ao

consignar o seguinte: 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende,
por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada
com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de
direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para
interposição de recurso especial.
[...]
Pelo que se depreende da leitura do aludido acórdão, verifica-se que
eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara
fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias,
de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do
Enunciado  nº  7  da  Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Nesse
sentido: 
[...]
Por fim, a parte recorrente também fundamenta seu recurso no artigo
105, inciso III, alínea “c” da Constituição da República. 

Contudo, a análise do recurso especial com fundamento no artigo 105,
inciso III,  alínea “c”,  da Constituição da República é prejudicada em
razão da “impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela
alínea “a”  do permissivo constitucional  pela  incidência  de óbices de
admissibilidade” (AgInt  nos EDcl  no REsp n.  1.998.121/MG, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 13/2/2023,
DJe de 17/2/2023).

Em outras palavras, as conclusões díspares não ocorreram em razão
de  entendimentos  diversos,  mas  em  razão  de  fatos,  provas  e
circunstâncias específicas do caso concreto, o que obsta a admissão
do recurso especial pela alínea “c” do permissivo constitucional (e-STJ,
fls. 579-581).
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O  acórdão  estadual  fixou  premissas  fáticas  claras  —  inexistência  de

notificação direta à beneficiária e ausência de oferta de migração/portabilidade — cuja

revisão exigiria revolvimento de provas, e a UNIMED, em suas razões, apenas negou a

necessidade de reexame, sem indicar fatos incontroversos ou distinguir os capítulos

fáticos  efetivamente  obstados,  reproduzindo  argumentos  de  mérito  e  cláusulas

contratuais. Nessa moldura, a ausência de ataque específico ao óbice sumular, exigido

para afastar a inadmissibilidade, confirma a incidência do art. 932, III, do CPC e do art.

253, parágrafo único, I, do RISTJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, na hipótese em que se pretende

impugnar, no agravo em recurso especial, a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o

agravante não apenas mencionar que o referido enunciado deve ser afastado,  mas

também  demonstrar  que  a  solução  da  controvérsia  independe  do  reexame  dos

elementos  de  convicção  dos  autos,  soberanamente  avaliados  pelas  instâncias

ordinárias, não sendo suficiente apenas a assertiva de que não se pretende o reexame

de fatos e provas, o que não ocorreu. 

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
RESCISÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO  CONHECEU
DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE. 
1.  Razões do agravo em recurso especial  que não impugnaram
especificamente  os  fundamentos  da  decisão  proferida  em
juízo  prévio  de  admissibilidade,  violando  o  princípio  da
dialeticidade,  o  que autorizou o não conhecimento do reclamo,
nos termos do art. 932, inc. III, do CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do CPC/15), pois
a  instância  especial  foi  inaugurada,  com  o  apelo  nobre,  ainda  na
vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  943.334/SE, relator  Ministro  MARCO  BUZZI,
Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021 - sem destaque
no original) 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
APELO  ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015. 2.  PEDIDO  DE
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  VERBA  JÁ  CONTEMPLADA  NA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. 3. AGRAVO IMPROVIDO. 
1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo, trazer argumentos
suficientes  para  contestar  a  decisão  de  inadmissibilidade  do
recurso especial proferida pelo Tribunal de origem. A ausência de
impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  agravada
enseja o não conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III,
do CPC de 2015.
[...] 
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1.590.969/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 8/5/2020 - sem destaque no original)
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Assim,  não  tendo  o  recurso  impugnado  especificamente todos  os

fundamentos da decisão recorrida, é o caso de incidir o art. 932, III, do CPC.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DO ART. 1.043, §
4º DO CPC. INOBSERVÂNCIA.
[...] 
5.  A  jurisprudência  do  STJ  é  consolidada  no  sentido  de  ser
inafastável  o  dever  do  recorrente  de  impugnar  especificamente
todos  os  fundamentos  que  levaram  à  inadmissão  do  apelo
extremo, não se podendo falar em decisão cindível em capítulos
autônomos e independentes. Precedentes.
IV. Dispositivo 
6. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  nos  EAREsp  n.  2.511.536/MG, relatora  Ministra  NANCY
ANDRIGHI, Corte Especial, julgado em 6/8/2025, DJEN de 13/8/2025 -
sem destaque no original)

PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  INTERNACIONAL.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
AUSÊNCIA.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  INEXISTÊNCIA.  CONVENÇÃO  DE  HAIA.
MENORES.  APREENSÃO E RESTITUIÇÃO AO PAÍS DE ORIGEM.
EXCEÇÃO  AO  RETORNO  IMEDIATO.  INTERPRETAÇÃO
RESTRITIVA. "RISCO GRAVE". INDÍCIOS. IDENTIFICAÇÃO. 
1. De acordo com o disposto no art. 932, III, do CPC/2015, e no art.
253,  parágrafo  único,  I,  do  RISTJ,  compete  à  parte  agravante
infirmar especificamente os fundamentos adotados pela Corte de
origem  para  obstar  o  seguimento  do  recurso  especial,
mostrandose  inadmissível  o  agravo  que  não  se  insurge  contra
todos eles.
2.  Hipótese  em  que  a  recorrente  (genitora  das  menores)  não  se
desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e objetiva, as razões
que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre. 
[...] 
17.  Agravo  de  R  C S  não  conhecido.  Agravo  do  Ministério  Público
Federal  conhecido,  para  conhecer  em parte  do  recurso  especial  e,
nessa extensão, dar-lhe parcial provimento. 
(AREsp n. 2.525.844/RJ, relator Ministro GURGEL DE FARIA, Primeira
Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 10/2/2025 - sem destaque no
original)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  ART.  932,  INCISO  III,  DO  CPC/2015. AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA. 
1.  O  agravo  interposto  contra  decisão  denegatória  de
processamento  de  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos por ela utilizados não deve, de
fato, ser conhecido.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
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(AgInt no AREsp n. 1.944.023/RN, relator Ministro PAULO DE TARSO
SANSEVERINO,  Terceira  Turma,  julgado  em  10/10/2022, DJe  de
13/10/2022 - sem destaque no original)

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não se mostrou

viável, uma vez que foi apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo

art. 932, III, do CPC. 

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se

declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar

condenação às penalidades fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.061.250 / RJ

Número Registro: 2025/0373556-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00118890820218190002 118890820218190002 202524509945 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP
LTDA 

ADVOGADO : JAYME MOREIRA DE LUNA NETO - RJ067644
AGRAVADO : ROSE MARY DE SOUZA GOMES BARBOSA 
ADVOGADO : JOÃO ALEXANDRE FERREIRA JUNIOR - RJ059290

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED SAO GONCALO NITEROI SOC COOP SERV MED HOSP
LTDA 

ADVOGADO : JAYME MOREIRA DE LUNA NETO - RJ067644
AGRAVADO : ROSE MARY DE SOUZA GOMES BARBOSA 
ADVOGADO : JOÃO ALEXANDRE FERREIRA JUNIOR - RJ059290

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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